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ANEXO tr - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00008.20260504/0001.68

CONTRATO N'

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A -- E A
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX .

o(A) --, com sede no(a) -, inscrito(a) no CNPJÀ'ÍF sob o - , neste ato representado(a) pelo(a) S(a)

XXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no

xxxxxxxxxxxxxx XXXX, sediado(a) no(a) XXXXXXXXXXXXXXXX XX, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr'(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX' portador(a) do

CPF n" XXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo no

00008.20260504/0001-68 e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 ena Lei n" 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no XXXX, mediante as cl

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

áusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. O objeto do presente instrumento é XXXXXXXXXX XX, conforme especificações técnicas e nas

condições estabelecidas no Termo de Referênsia.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitâção;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIÂ E DA PRORROGAÇÃO
2.l . o prazo de vigência dâ contratação será de l2 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato,

pod"ráo .". p.orágado sucessivamente, na forma dos ârts. 106 e 107 da Lei n" 14.13312021, desde que

àemonstrudai a vaitajosidade para a Administragão e a manutenção das condições que justificaram a

contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO MODELOS DE E)GCUÇÃO E GESTÃO

:-.i. ó. ,"*içor serão executados de forma parcelada, mediante emissão de Ordem de Serviço, observados

às quantitativos e especificações nela constantes. O prazo de execução será contado do recebimento da

Ordem de Serviço e áa dispo;ibilização da arte final aprovada pelo Contratante, obedecendo aos seguintes

prazos máximos:
i - até l0 (dez) dias corridos: impressos em papel de baixa complexidade;

tr - até ri (dâze) dias corridosi materiais grificos de média complexidade, incluindo banners, lonas,

faixas, adesivos, plotagens, crachás, credenciais e congêneres;

m -atO fS (quínze) dias corridos: materiais gráficos de alta complexidade, como placas metálicas, placas

estruturadas, iroféuÁ, medalhas, peçâs em a"ríli"o 
" 

demais itens que demandem processos especiais de

fabricação.

Grupo

Grupo I - Baixa
Complexidade

Grupo II - Média
Complexidade

Serviços
Prazo

Máximo

Cópias A4 (P&B e colorida),.encademações, apostilas, envelopes, até l0 ldezy
panfletos, folders, cartazes, blocos, convites, marcadores de 

dias corridos
página, pastas e demais impressos em papel

Banners, faixas, backdrops, lonas, adesivos, adesivos em PVC' 
Até 12 (doze)

adesivos em MDF, plotagem de veículos, crachás, credenciais, dias corridos
wind banner e ecobags

P

$qA 
^,

Qr Ínf

fid( Rua 6a
\

leria ôentil Cardoso, 20 - Centro, ó3,700-000

4



tr CRATEUS

Serviços 4Fi "
Prazo

Máximo
Até 15
(quinze) dias
corridos

Grupo

Grupo III - AIta
Complexidade

ou nova contratação.
3.12. O fiscal administrativ
acompanhará o em

Placas de inauguração em inox, placas estruturadas em metalon,

medalhas, troféus, peças em acrílico, peças metálicas e demais

materiais personatizados que envolvam fabricação específi ca

3.1.1'EmsituaçõesdeurgênciadevidamentejustificadaspelaAdministração,aordemdeServigopoderá
estabelecer prazo inferioi ao previsto nest; Termo de Referência' desde que haja concordância da

CONTRATADA.
:.ã. c"rã ra" *.1" possível concluir os serviços no prazo estabelec.ido, a coNTRATADA deverá comunicar

formalmente uá 
^CONfnefaNTE as razões que impossibilitam o cumprimento do prazo, com

antecedência mínima de 02 (dois) dias, para análiie de eventual prorrogação, ressalvadas as hipóteses de

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovadas'

3.3.osserviçosdeverãoserexecutadosemconformidadecomasespecificaçõesconstantesnesteTermo
à" R"f".ên"ir" ."ndo os materiais gráficos entregues no local indicado pelo CONTRATANTE na respectiva

ordem de Serviço, observado o e;dereço da unidade administrativa solicitante.

3.4. Os serviçoó de reprodução de documentos, cópias e impressões digitais previstos neste Termo de

Referência seião executados nas dependências da CONTRATADA, utilizando equipamentos, mão de obra'

p"pài, t"i"r, toners e demais insumos de sua exclusiva responsabilidade, a partir de arquivos digitais ou

ãoiuá"n,o, alrponibilizados pelo CONTRATANTE, devenào o material reproduzido ser entregue no local

inãi"uAá nu ."rp"ctiva Ordem de Serviço, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

3.5. O contrato deverá ser executado n"i-"ntá p"tàr partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei federal n" 14.133, de 2021, respondendà cada parte pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial, nos termos do art. I l5 da referida Lei'

3.6.Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,ocronogramadeexecuçâo
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante simples apostilamento, conforme

dispástono § 5'doart. 115 da Lei Federal no 14"133, de 2021'

i.Z. l. 
"o*uni"uções 

entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito

,"rpr" qu" o uro éxigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente' o uso de mensagem eletrônica'

:.S.b CtrNfnafAiTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

i.l. apo. a assinatura do contrato ou instrumento equivalenre, o GoNTRATANTE po!e1á convocar

."pr"rJnr** da CONTRATADA para reunião inicial àestinada à apresentação do.plano de fiscalização,

"o'nt"ndo 
informações acerca das oirigações contrâtuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

á. 
"*".uçao, 

dos critérios de aferiçãó dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros aspectos

pertinentes.
3.10. A execução do contrâto será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, na forma do art. I l7 da Lei Federal no 14'133, de 202l '

3.ll'ofiscaltécnicoacompanharáaexecuçãodocontrato,verificandoocumprimentodascondições
pactuadas, com vistas a assegurar os melhores resultados para a Administração'

:.tt.r. o'fiscal técnico registrará, no histórico de geienciamento do contrato, todas as ocorrências

relacionadas à sua execução, descrevendo as medidas nãcessárias à regularização das falhas ou dos defeitos

constaÍados.
3.t t.z. tdentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico notificará a coNTRATADA

para promover a devida correção, fixando prazo para seu cumprlmento'

i.t t.]. O fi."ut tecnico comunicárá uo gesio. do cont ato, em tempo hábil, qualquer situação que demande

decisão ou providência que ultrapasse sua competência'

3.11.4. Sempre que ocoÍTer situação que possa comprometer a execução do contrato nos prazos

estabelecido;, o fiical técnico comunicará imediatamente o fato ao gestor do contrato'

3.1 I.5. O fiscal técnico comunicará ao gesÍor do contrato, em tempo hábil, o encerramento da vigência

contratual sob sua responsabilidade, visaido à adoção das providências necessárias para eventual renovaçâo

o verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA'

a liquidação, os pagamentos, as garantias, as glosas e a formalização de
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apostilamentos e termos aditivos, solic
pertinentes.
3.12.1. Verificado o descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo adotará as

providências cabíveis e comunicará o fato ao gestor do contrato sempre que a solução ultrapassar sua

iompetência.
3.13. O gestor do contrato coordenará o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual,

mantendo atualizado o histórico de gerenciamento do contrato, contendo, entre outros, as ordens de serviço,

os registros de ocorrências, as alterações e as prorrogações contratuais, elaborando relatório sempre que

necessário.
3.13.1. O gestor acompaúará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA para fins de

empenho, liquidação e pagamento, regisüando eventuais impedimentos ao regular processamento da

despesa.

3.1 -2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, adotando ou propondo as

medidas cabíveis quando as ocorrências ultrapassarem sua competência.

3.13.3. O gestor emitirá documento de avaliação da execução contratual, considerando as informações

prestadas pelos fiscais técnico e administrativo, os indicadores de desempenho, quando aplicáveis, e as

eventuais penalidades impostas à CONTRATADA.
3.13.4. Sempre que necessário, o gestor promoverá a instauração de processo administrativo destinado à

apuração deiespànsabilidade e eventual aplicação de sanções, observadas as disposições da l,ei Federal no

14.t33, de202l.
3.14. O fiscal administrativo comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o encerramento da vigência

contratual sob sua responsabilidade, para adoção das providências necessárias quanto à renovaçâo,

prorrogação ou nova contratação.
j.15. Áo término da execução contratuâI, o gestor elaborará relatório final contendo informações sobre o

cumprimento do objeto, a consecução dos resultados pretendidos e eventuais recomendações destinadas ao

aprimoramento das futuras contratações.

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . E admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente âutorizada pela Administração,

limitada às etapas acessórias ou especializadas da execução dos serviços, permanecendo a CONTRATADA

integralmente iesponsável peta qualidade, pelos prazos, pelas obrigações contratuais e pelos atos praticâdos

por seus subcontratados.
4.2. É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a mera intermediação da contratação,

permanecendo a CONTRATADA responsável pela coordenação, gerenciamento e execução contratual

perante a Administração.
4.3. A eventual subcontratação não estabelece qualquer vínculojurídico entre a Administrâção e a empresâ

subcontratada, permanecendo a CONTRATADA como única responsável perante o CONTRATANTE por

todas as obrigações decorrentes da contratação.

CLÁUSI]LA QTJINTA - DO VALOR
5.1 . o valor total da contratação é de XXXXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
5.3. O valor indicado é estimativo, de modo que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão

dos serviços efetivamente solicitados, executados e recebidos pela Administração.

CLÁUSL,T-A SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
6.1. Os serviços serão recebidos nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.' 14.133/21, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidâde com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, da seguinte forma:
a) provisoriamente, em aÍé 05 (cinco) dias a contar da conclusão da execução dos serviços

e/ou de suas etapas, para efeito de posteri or verificação da conformidade com o solicitado nâ contrataçãol
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b) definitivamente- com a em pectlvo termo de recebimento, após a verificaçào
do cumprimento das exigências contratuais e consequente aceitação, no prazo máximo de l5 (quinze) dias
contados após o recebimento provisório.

b.l) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nâo ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.
6.1.1 . Para fins de recebimento definitivo, além da verificação do ôumprimento das obrigações contratuais,
será avaliada a conformidade dos serviços gráficos com as especificações constantes neste Termo de
Referência, na Ordem de Serviço e na proposta da CONTRATADA.
6.1.2. A verificação da conformidade compreenderá, quando aplicável. a análise dos seguintes aspectos:
a) quantitativo efetivamente entregue;
b) dimensões, formatos e demais carâcterísticas técnicas especificadas para cada item;
c) gramatura, espessura e tipo dos materiais empregados;
d) qualidade da impressão, compreendendo nitidez, resolução, alinhamento, registro e uniformidade das

cores;
e) fidelidade da impressão em relação à arte final aprovada pelo CONTRATANTE, observadas as

limitações inerentes ao processo gráfico;
f) qualidade dos acabamentos, incluindo coÍes, vincos, dobras, colagens, encadernações, laminações,
plastificações, gravâções, recortes, ilhoses, soldas, costuras e demais acabamentos previstos para cada item;
g) integridade fisica dos materiais, verificando-se a inexistência de manchas, riscos, rasgos, amassados,

bolhas, descolamentos, rebarbas, falhas de impressão, desaliúamentos ou quaisquer outros defeitos que

comprometam sua utilização;
h) quando houver previsão de instalação ou aplicação, será verificada a correta fixação, estabilidade,
alinhamento e acabamento final do serviço executado.
6.1.3. A constatação de pequenas imperfeições meramente estéticas que não comprometam a

funcionalidade ou a finalidade do objeto poderá, mediante justificativa da fiscalização e interesse da
Administração, não impedir o recebimento definitivo, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis
quando constatado descumprimento contratual.
6.2. Os serviços poderão ser §eitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Refeéncia, na Ordem de Serviço, na proposta da

CONTRATADA ou na arte final aprovada pelo CONTRATANTE, bem como quando apresentarem
defeitos de impressão, acabamento, dimensões, materiais, instalação ou quaisquer outras desconformidades
que comprometam sua utilização, devendo ser refeitos, substituídos ou corrigidos no prazo de até 05 (cinco)
dias corridos, contado da notificação da CONTRATADA, às suas expensas, sem prejuizo da aplicação das

penalidades cabíveis.
6.3. Para os recebimentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 202I, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até l0
(dez) dias.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administragão durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela
qualidade dos serviços executados, pela correção de vícios, defeitos, incorreções ou divergências em

relação às especificações contratuais, permanecendo obrigada a promover sua correção ou substituição, nos

termos da legislação aplicável.
6.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período
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prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso lI do art. 75 da Lei n'14.133,de2021.
6.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retengões tributiirias cabíveis.

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação' sem ônus ao

contratante;
6.i l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatadâ por meio de consultajunto ao cadastro de fornecedores ou

no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14. 133, de 202 1 .

6.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitagão exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgào ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
6.13. Constatando-se, junto o câdastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, seá
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, âpresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratânte.
6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

perÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, gaso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao o cadastro de fomecedores

ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)'

6.17.8m atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n' l4- 133 de l'de abril de 2021, o pagamento

será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrâtado serão atualizdos
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contâ

corrente indicados pelo contratado.
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.21 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributliria prevista na legislação aplicável.
6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofierá a retenção tributiíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
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documento oficial, de que faz jus ao tra
Complementar.

o favorecido previsto na referida Lei

6.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestagão do serviço, conforme
determina o § l" do art. 145 da lei Federal n" 14.133121.

7. CLAUSULA SETIMA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
7.1. A CONTRATADA garante a qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados,

responsabilizando-se pela correção, substituição ou reexecugão, sem qualquer ônus para o

CONTRATANTE, sempre que forem constatados vicios, defeitos ou desconformidades decorrentes da

execução dos serviços ou dos materiais utilizados
7.2. Consideram-se passíveis de substituição, correção ou reexecução, dentre outras hipóteses:

a) erros de impressão, cortes, vincos, dobras ou encadernação;

b) divergência entre o material entregue e a arte final aprovada pelo CONTRATANTE:
c) utilização de material, gramatura, dimensões, acabamento ou especificações em desacordo com este

Termo de Referência;
d) manchas, riscos, bolhas, rasgos, descolamentos, desalinhamentos, falhas de impressão, rebarbas ou

quaisquer defeitos de fabricação;
e) desbotamento precoce, perda de aderência, desprendimento de adesivos, laminações ou acabamentos

decorrentes de defeito de fabricação ou de execução;
f.l defeitos de instalação, quando esta integrar o objeto contratado.
7.3. Constatada qualquer das hipóteses previstas neste item, a CONTRATADA deverá promover a

substituição, correção ou reexecução do serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contado do

recebimento da notificação, salvo quando a complexidade do serviço justificar prazo diverso, devidamente

aceito pela Administração.
7.4. A g^ràntia prevista neste item não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pelos danos

eventualmente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, nem afastâ as demais responsabilidades

previstas na Lei Federal no 14.133/2021.
7.5. A garantia não abrange danos decorrentes de mau uso, armazenamento inadequado, manuseio indevido,
vandalismo, acidentes ou alterações promovidas pelo CONTRATANTE ou por terceiros após o

recebimento definitivo.

CLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pr2vo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2. Após o interregno de I (um) ano, a pedido do CONTRATADO, os preços iniciais poderào ser

reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mílimo de I (um) ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termci aditivo.
8.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 . São obrigações do CONTRATANTE:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos.
9.1.2. Emitir as Ordens de Serviço contendo as especificações, quantitativos e demais informações

necessárias à adequada execução do objeto.
9.1.3. Disponibilizar ao CONTRATADO as artes, layouts. logomarcas, textos, arquivos digitais e demais

elementos necessários à execução dos serviços, quando forem de responsabilidade da Adnrinistraçào, bem
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como aprovar, quando cabivel, as artes finais ou rgrtais encaminhadas pelo CONTRATADO em

pÍazo Íazoâvel, de forma a não comprometer a execugão dos serviços.
9.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.5. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

executado, para que seja por ele corrigido, refeito ou substituÍdo, no todo ou em parte, às suas expensas.

9.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO.
9.1.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 daLei n" 14-133/2021.

9.1.8. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

9.1.9. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na legislação e neste Contrato.

9.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial competente para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.
9.1.10.1. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10.2. Concluída a instmção do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o

pÍazo de aÍé l0 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

i.l .l l. Responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pelo

CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias.

9.1 .12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

9.2. A Ãdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA_DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÁTADO
10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Executar os serviços em conformidade com as especificações constantes neste Contrato, no Termo

de Referência, na proposta apresentada e nas respectivas Ordens de Serviço.

l0.l.2. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos e incorreções decorrentes da execução dos serviços e dos

materiais empregados, prOmovendo, às suas expensas, a correção, SubStituição ou reexecução sempre que

constatada desconformidade.
10.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do término

do prazo de execução, os motivos que impossibilitem seu cumprimento, devidamente justificados e

comprovados.
10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou por autoridade superior e

prestar todos os esclarecimentos ou informações soliciÍadas, nos termos do inciso II do art. 137 da Lei

Federal n' 14.13312021 .

10.1.5. Corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização, os serviços

executados em desacordo com as especificações, bem como aqueles que apresentarem defeitos de

impressão, acabamento, dimensões, materiais, cores, gramatura ou quaisquer outras desconformidades.

10.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da

execução do objeto, não sendo essa responsabilidade afastada pela fiscalização ou acompanhamento do

CONTRATANTE.
l0.l .7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores ou

no Registro Cadastral Unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

apresentar, juntâmente com a Nota Fiscal ou instrumento equivalente, a documentação comprobatória de

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigida para fins de pagamento.

10.1 .7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

10.1.7.2. Certidão Conjuntâ relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

l0.l .7.3. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual;
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expressa da Administração.
10.1.14. Cumprir as norrnas legais e regulamentares aplicáveis,

eventualmente estabelecidas pelo CONTRÂTANTE.

10.1 .7.4. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

10.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.1 .7.6. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal.
10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as

comerciais e demais encargos incidentes sobre a execugão c

10.1.9. Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qual

execuç ão dos serviços ou o cumprimento dos prazos estabelecidos

10.1.10. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as

exigidas na licitação.
10.i.11. Cumprir, durante toda a execução contratual, a

deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, q

Federal no 14.133/2021-
10.1.12. Comprovar, quando solicitado pelo Fiscal do Contrato

prevista na legislação.
I 0. I . I 3. Guardar absoluto sigilo sobre as informações, docum

digi tais, dados institucionais e demais elementos fornecidos

reprodução, uti lizagão ou divulgação para finalidade diversa da

10.'l .15. Apresentâr, quando solicitado pelo CONTRATANTE,
certificação ou outro documento apto a comprovar que os materiai

técnicas e aos requisitos de sustentabilidade previstos no Termo

10.1.16. Submeter previamente à aprovação do CONTRAT

executivos ou materiais que possam modificar as especificações o

10.1.17. Utilizar exclusivamente materiais novos, de primei

espec ificações constantes no Termo de Referência, observando

cores e demais características exigidas para cada item.

10.1.18. Responsabilizar-se pela conferência da arte final an

imediatamente ao CONTRATANTE qualquer inconsistência

do produto final, abstendo-se de realizar alterações sem prévia aut

t0.l.l 9. Entregar os serviços devidamente acondicionados e

transporte, garantindo sua integridade até o recebimento pelo

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARÂ}{TIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contÍatual da execução'

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMETRA - DAS TNTRAÇÔES E D

I l.l . Comete infração administrativa o licitante que praticar quai

da Lei n' l4.l3l. de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que c

funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução totâl do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega

justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida

durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticâr ato fraudulento na

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846,

I I .2. Serão aplicadas ao responsável pelas infiações administrati

I1.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à ine

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do

doso, 20 - Centro,leria Genti q- 700-000

s trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

ocorrência que possa comprometer a

ndições de habilitação e qualificação

a legal de cargos para pessoas com

aplicável, na forma do art. I l6 da Lei

o cumprimento da reserva de cargos

pelo CONTRATANTE, vedada sua

execução contratual, sem autorização

como as orientações de segurança

lcha técnicq catálogo, laudo técnico,

empregados atendem às especificaçÕes

Referência.
quaisquer alterações nos métodos

ginalmente contratadas
qualidade e compatíveis com as

grâmaturas, dimensões, acabamentos,

do início da produção, comunicando

ca que possa comprometer a qualidade

da Adminlstração
dos contra avarias decorrentes do

TANTE

SANÇÕf, S ADMINISTRATIVAS
uer das hipóteses previstas no ârt. 155

grave dano à Administração ou ao

do objeto da contratação sem motivo

o certame ou prestar declaração falsa

ão do contrato;
ualquer natureza;

l' de agosto de 2013.
acima descritas as seguintes sanções:

ução parcial do contrato, sempre que

156 da Lei n' 14.133, de 2021);

w

artes, layouts, logomarcas, arquivos
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1 1.2.2. Impedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e',d,' do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposigão de penalidade

mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);
ll.2.J. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

1 L2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratóría de lo/o (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

I 1.2.4.i .1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art- 137 da

Lei n' 14.133, de 2021.
I 1.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;
11.3. A aplicaçAo das sanções previstas neste Termo de contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao GONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei n' 14.133,

de2021).
I 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§7" do art. l56daLei no 14.133, de202l).
I I .4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pftvo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garàntia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n' 14.133, de

202]r);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trintâ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

t 1.5. Toàas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7o

do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021).
1 1.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deiesa áo CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e paráglafos do art.

t 5ti da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§l' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

I 1 .7. 1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 L7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuântes;

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. Implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e co;tratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei no 14.133, de 2021);

i 1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

p*u p.ouo"- 
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajuídica

ierão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14.133, de 2021);

I I .10. ô CONTRÂTANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (C
por ela aplicadas, para fins de

eis) e no Cadastro Nacional de
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Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder utivo Federal (art. 161 da Lei n" 14.133, de

2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragão de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de202l.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratâdo possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.
CLÁUSTILA DÉCIMA SEGI]NDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato extinguir-se-á com o término de sua vigência, independentemente de terem sido utilizados

todos os quantitativos estimados, sem prejuízo do cumprimento das obrigações constituídas durânte sua

vigência.
12.2. O contrato poderá ser extinto antecipadamente nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei

Federal n' 14.133D021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3. A extinção contratual não prejudicará a apuração de responsabilidades, a aplicação das sanções

cabíveis, o pagamento dos serviços regularmente executados nem a exigência de reparação de eventuais

danos.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de2l2l,bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da Lei no 14.133, de 2021.

12.4-2. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.

12.4.2.1. Se á operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art- 131

da Lei no 14.133, de 2021).

CLÁUST]LA DÉCIMÀ TERCEIRÂ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrâtação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento, na dotação XXXX
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da l,ei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OI\{ISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔf,S
l5.l . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,

de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil4

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei n' 14-133, de202l.

CLÁUSULA DÉCTMA SEXTA - DA PI.JBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
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disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) do município de Crâteús, na rede mundial de

computadores (internet), em atengão ao § 2" do art. 8' da Lei n' 12.527, de 2011, clc o inciso V do §3" do

aÍ. 7o do Decreto n" 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCtrVTA SÉTtrTA. DO FORO
17. I . É eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígio da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela concili
14.133, de 2021 .

CRATEUS/CE,

07.982.036/0001-67
xxxxxxxxxxxxx

Rf,SPONSÁVEL LEGAL DA CONTRATANTE

CONTRATADA
Rf,SPONSÁVEL LEGAL DA CONTRATADA

TESTEMUNIIÀS:
l.

' do art. 92 da Lei no

2
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